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ESTADO DO CEARÁ
Secretaria da Fazenda

Contencioso Administrativo do Estado

INTERESSADO: ABSOLUTA FASHION COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA
ME

ENDEREÇO: RUA FRANCISCO GLlCÉRIO, 290. MART 02. LJS 23, 24 E 25,
MARAPONGA. FORTALEZA-CE

CGF: 06.358.787 - 4
AI:2012.07424.1 PROCESSO:1/003765/2012

JULGAMENTO

EMENTA: ICMS - OMISSÃO DE RECEITA. Ilícito constatado
mediante Levantamento da Conta Mercadoria. Julgado
PROCEDENTE. Decisão amparada nos artigos 827, !l aO,
inCÍSOIV, do Decreto 24.569/97, combinado com artigos 13 e
14, Inciso I, da resolução CGSN nO 30/2008. Penalidade
prevista no art. 44, inciso I, !l1" da Lei 9.430/96, alterada pela

1Oeis~4:811sRevel.
RELATÓRIO

Consta da inicial o seguinte relato: .Omissão de receita identificada
para levantamento financeiro/fiscal/contábil confrontando com a declaração anual
do simples nacional - DASN (infração qualificada nos casos previstos nOinciso 11
do art. 16 da Resolução no 3012008). A empresa omitiu no exerdcio de 2009
receitas não sujeitas a substituição tributária, conforme planilha de fiscalização
simples nacional. BC 436.681 ,15,"

o valor do imposto cobrado pelo autor do feito na inicial é de R$
5.458,51 (Cinco Mil Quatrocentos e Cinqüenta e Oito Reais e Cinqüenta e Um
Centavos).

Após apontar os artigos infringidos sugere como penalidade o art.
44, inciso I, ~ 1° da lei 9.430/96 e da Lei 11.488/2007.

o feito correu a revelia.

Em slntese é o relatório.
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Art. 14 - Considera-se também ocorrida infração quando
constatada:

1- omissão de receitas:
11- diferença de base de cálculo;
/fi - insuficiência de recolhimento dos tributos do Simples

Nacional.

Dessa forma, acato o feito fiscal, sujeitando à empresa infratora a
penalidade do art. 44, inciso I, !i 10 da Lei 9.430/96, alterada pela Lei 11.488/07,
in verbis:

Art.44 - Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as
seguintes multas:

I _ 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de fafta de decfaração e nos casos
de declaração inexata;

S 1° - O percentual de multa de que trata o Inciso I do capu!
deste artigo será duplicado nos casos previstos nos artigos 71,
71 e 73 da Lei nO 4.50211954, independentemente de outras
penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

( DECiSÃO J
Pelo exposto, julgo PROCEDENTE a ação fiscal, intimando o infrator

a recolher à Fazenda Pública Estadual a importância de R$13.646,27 (Treze Mil
Seiscentos e Quarenta e Seis Reais e Vinte e Sete Centavos). com os devidos
acréscimos legais, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência dessa decisão,
podendo em igual periodo interpor recurso junto ao Conselho de Recursos
Tributários na forma da Lei.

DEMONSTRATIVO DO CRÊDITO TRIBUTÁRIO

BASE DE CÁLCULO: R$ 436.68a,03

ICMS -1, 25%: R$ 5.458,51

MULTA -150%: R$ 8.187,76

TOTAL - R$13.646,27
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Célula de Julgamento de 1" Instância
Fortaleza, 28 de abril de 2015.

j(lC~ r;y.-,. #Cl -:/:,....,. -'i .,wu 7.a--
FRANCIAN MARTINS DE SOUZA

4


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004

